
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.082 - DF (2014/0150178-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : LAURENTINO SOUZA NETO 
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA 
INTERES.  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
REPARAÇÃO ECONÔMICA. ANISTIA DE MILITAR. PARCELAS 
PRETÉRITAS. ADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECADÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INEXISTÊNCIA. 
SUPERVENIÊNCIA DE PORTARIA QUE ANULOU O ATO DE 
CONCESSÃO DE ANISTIA DO IMPETRANTE. DENEGAÇÃO DA 
ORDEM. 

1. A impetração de mandamus contra ato omissivo de natureza 
continuada, como ocorre no descumprimento de determinação de 
pagamento de reparação econômica em prestação mensal, 
permanente e continuada, com efeitos retroativos (Lei n. 10.559/02), 
não se subsume aos efeitos da decadência. Precedentes do STJ e 
STF.
2. O fundamento da inadequação da via eleita, por indevida utilização 
do writ como sucedâneo de ação de cobrança, da mesma forma, não 
há de prosperar. O descumprimento da Portaria Ministerial evidencia 
uma lacuna em fazer, por parte da autoridade impetrada. Assim, não 
atrai o óbice das Súmulas 269 e 271, ambas do STF, nem traduz que 
o writ esteja sendo usado como ação de cobrança.
3. É de se registrar que, apreciando Questão de Ordem relacionada 
ao fato de a Administração ter dado início a um procedimento para 
revisão das anistias de militares, a Primeira Seção, no julgamento do 
MS 15.706/DF, de relatoria do Ministro CASTRO MEIRA (DJe de 
11/5/2011), repeliu o pedido de suspensão do feito, apresentado 
pela União, mas ressalvou que, "nas hipóteses de concessão da 
ordem, situação dos autos, ficará prejudicado o seu cumprimento 
se, antes do pagamento do correspondente precatório, sobrevier 
decisão administrativa anulando ou revogando o ato de concessão 
da anistia". 
4. No presente caso, extrai-se dos autos que sobreveio a Portaria n. 
1.497/2013, que anulou o ato de concessão de anistia do Impetrante, 
o que, por conseguinte, demonstra ausente o direito líquido e certo 
alegado.
5. Segurança denegada. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, denegar a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 10 de junho de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Humberto Martins 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.082 - DF (2014/0150178-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de mandado de 

segurança, com pedido de liminar, impetrado por LAURENTINO SOUZA NETO que 

visa à concessão da segurança para que sejam pagos os efeitos retroativos da 

reparação econômica mensal, tendo em vista o reconhecimento da condição de 

anistiado.

Narra que sua condição de anistiado político foi reconhecida por meio da 

Portaria n. 2.344/2005, a qual também lhe concedeu o direito à reparação econômica 

em prestação mensal, permanente e continuada no valor referente aos proventos do 

posto de Primeiro-Sargento, com os efeitos financeiros retroativos a partir de 

03.01.1999 até a data de 11.07.2005.

Alega ainda que, até a presente data, não recebeu o valor referente à 

reparação econômica relativa aos retroativos, uma vez a autoridade impetrada não 

cumpriu o dever imposto pela Lei n. 10.559/2002. Defende a existência de previsão 

orçamentária para cumprimento da obrigação.

Informações prestadas pela Autoridade Coatora (e-STJ, fls. 92/119).

Parecer do Ministério Público Federal pela denegação da ordem, tendo 

em vista a Portaria n. 1.497/2013, que anulou o ato de concessão de anistia do 

Impetrante (e-STJ, fl. 122).

É o relatório. 
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 21.082 - DF (2014/0150178-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Inicialmente, 

imperioso rechaçar a prejudicial da decadência. Consoante cediço, a impetração de 

mandamus contra ato omissivo de natureza continuada, como ocorre no 

descumprimento de determinação de pagamento de reparação econômica em 

prestação mensal, permanente e continuada, com efeitos retroativos (Lei n. 10.559/02), 

não se subsume aos efeitos da decadência, consoante a hodierna jurisprudência desta 

Corte e do Pretório Excelso. Destaco:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. MILITAR. PAGAMENTO DE VALORES 
RETROATIVOS. PRELIMINARES. ADEQUAÇÃO VIA ELEITA. NÃO 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 269 E 271/STF. MINISTRO DE ESTADO DA 
DEFESA. LEGITIMIDADE PASSIVA RECONHECIDA. ATO OMISSIVO. 
DECADÊNCIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DO 
PRAZO PREVISTO NA LEI N. 10.559/2002. PREVISÃO 
ORÇAMENTÁRIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DO 
STF E STJ. SEGURANÇA CONCEDIDA.
1. O mandado de segurança foi impetrado em face de omissão do 
Ministro de Estado da Defesa consubstanciada na não efetivação do 
pagamento de parcela correspondente aos valores retroativos 
previstos no ato que declarou a condição de anistiado político com 
base na Lei n. 10.559/2002.
2. O Supremo Tribunal Federal entende que o não cumprimento de 
portaria do Ministro da Justiça, que reconhece a condição de anistiado do 
impetrante e fixa indenização de valor certo e determinado, caracteriza 
ato omissivo da Administração Pública, o qual pode ser sanado pela via 
do mandado de segurança, inclusive afastando-se as restrições previstas 
nas Súmulas 269 e 271/STF. Nesse sentido: RMS 27.357/DF, 1ª Turma, 
Rel. Min. Carmen Lúcia, DJe de 6.8.2010 e  RMS 24.953/DF, 2ª Turma, 
Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 1º.10.2004.
[...]
5. A ausência de pagamento da reparação econômica pretérita 
configura ato omissivo continuado da autoridade coatora em 
cumprir integralmente a referida portaria, situação que afasta a 
configuração de decadência da pretensão mandamental.
6. No casos dos autos, foi comprovada a condição de anistiado político 
nos termos de portaria baixada pelo Ministro de Estado da Justiça, na qual 
se concedeu reparação econômica de caráter indenizatório, em 
prestação mensal, permanente e continuada, e, dado o caráter retroativo 
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dessa concessão, foi igualmente reconhecido o direito ao recebimento de 
valor pretérito.
7. Efetivamente, houve uma evolução do entendimento da Primeira Seção 
desta Corte Superior sobre o tema, a fim de alinhar a orientação aos 
julgados da Terceira Seção e do Supremo Tribunal Federal, no sentido de 
conferir maior efetividade à Lei n. 10.559/2002.
Dessa forma, tem sido reconhecida a presença de direito líquido e certo 
ao recebimento de valores retroativos, em face da comprovação de ter 
havido previsão orçamentária específica e o transcurso do prazo contido 
no art. 12, § 4º, da Lei n. 10.559/2002, sem que haja a realização da 
reparação econômica.
8. Segurança concedida, com a ressalva da Questão de Ordem no MS 
15.706/DF (Primeira Seção, Rel. Min. Castro Meira, data do julgamento 
13.4.2011).
(MS 18.548/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/08/2012, DJe 29/08/2012)

O fundamento da inadequação da via eleita, por indevida utilização do writ 

como sucedâneo de ação de cobrança, da mesma forma, não há de prosperar. O 

descumprimento da Portaria Ministerial evidencia uma lacuna em fazer, por parte da 

autoridade impetrada. Assim, não atrai o óbice das Súmulas 269 e 271, ambas do 

STF, nem traduz que o writ está sendo usado como ação de cobrança. Trata-se de 

questão superada, valendo a transcrição de julgado do Pretório Excelso: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MILITAR: ANISTIA. MANDADO 
DE SEGURANÇA. I. - A hipótese não consubstancia ação de cobrança, 
mas tem por finalidade sanar omissão da autoridade coatora, que não deu 
cumprimento integral às Portarias do Ministro de Estado da Justiça. 
Cabimento do mandado de segurança. Liquidez e certeza do direito dos 
impetrantes, que se apoiam em fatos incontroversos. II. - Recurso 
provido. 
(RMS 24.953, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, 
julgado em 14/09/2004, DJ 01-10-2004 PP-00037 EMENT VOL-02166-01 
PP-00115 LEXSTF v. 26, n. 312, 2005, p. 197-202 RT v. 94, n. 833, 2005, 
p. 161-163 RTJ VOL 00192-01 PP-00218) 

Resta mencionar que, apreciando Questão de Ordem relacionada ao fato 

de a Administração ter dado início a um procedimento para revisão das anistias de 

militares, a Primeira Seção, no julgamento do MS 15.706/DF, de relatoria do Ministro 

CASTRO MEIRA (DJe de 11/05/2011), repeliu o pedido de suspensão do feito, 

apresentado pela União, mas ressalvou que, "nas hipóteses de concessão da ordem, 
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situação dos autos, ficará prejudicado o seu cumprimento se, antes do pagamento do 

correspondente precatório, sobrevier decisão administrativa anulando ou revogando 

o ato de concessão da anistia". O referido acórdão restou sedimentado em julgados 

posteriores. 

No presente caso, não obstante a possibilidade de reconhecimento, em 

tese, do direito líquido e certo, extrai-se dos autos que sobreveio a Portaria n. 

1.497/2013, que anulou o ato de concessão de anistia do Impetrante (e-STJ, fl. 122), o 

que, por conseguinte, demonstra ausente o direito líquido e certo alegado. Eis o 

entendimento deste eg. Superior Tribunal de Justiça:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ANISTIA. MILITAR. 
MANDADO DE SEGURANÇA. EFEITOS RETROATIVOS. 1. Consoante 
decidido pelo STF nos autos do RMS 24.953/DF, Rel. Min. Carlos Velloso, 
DJ 01.10.04, o mandado de segurança é instrumento hábil para fiel 
execução das portarias do Ministro de Estado da Justiça que tratam da 
concessão de indenização aos anistiados políticos. Não incidência das 
restrições contidas nas Súmulas 269 e 271/STF. 2. O Ministro de Estado 
da Defesa é parte legítima para figurar no polo passivo do writ, pois a ele 
compete o pagamento das reparações econômicas decorrentes da 
declaração da condição de anistiado político militar, no prazo de 60 dias 
após o recebimento da comunicação do Ministro da Justiça, consoante 
previsão do parágrafo único do art. 18 da Lei n. 10.559/02. 3. Nos 
processos de anistia envolvendo militares, a obrigação do Ministro de 
Estado da Defesa em proceder ao pagamento permanece incólume até 
determinação em contrário do Ministério da Justiça, o qual detém a 
prerrogativa de realizar a revisão desse procedimento. 4. Em relação ao 
prazo da impetração, tem-se que a ausência do pagamento da reparação 
econômica pretérita consubstancia ato omissivo, não havendo se falar em 
decadência, nos termos do artigo 23 da Lei n. 12.016/10. 5. Tratando-se 
de provimento mandamental e não de mero pedido condenatório 
veiculado em ação de cobrança, o prazo para a provocação do Judiciário 
é de natureza decadencial e não prescricional. 6. O art. 12, § 4º, da Lei n. 
10.559/2002 deve ser interpretado de modo a conferir-se maior efetividade 
ao direito daqueles que foram lesados por atos de exceção política. 
Dessa feita, é suficiente para a concessão da ordem a comprovação de 
já ter havido previsão orçamentária específica e o transcurso do prazo 
legal, sem que haja a realização da reparação econômica. 7. Havendo 
recursos orçamentários disponíveis, deve-se providenciar o pronto 
pagamento do crédito ou, se assim não for possível, mediante o regular 
processo de execução contra a Fazenda Pública, com a expedição de 
precatório, nos termos do art. 730 do CPC. 8. Se sobrevier decisão 
administrativa anulando ou revogando o ato de concessão da anistia, 
restará prejudicado o pagamento do correspondente precatório, 

Documento: 1416122 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/06/2015 Página  6 de 4



 
 

 

consoante decisão unânime da Primeira Seção na sessão de julgamento 
de 13.04.11. 9. Segurança concedida.” 
(MS 15.586/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 28/09/2011, DJe 14/10/2011) 

Ante o exposto, denego a segurança.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2014/0150178-6 PROCESSO ELETRÔNICO MS     21.082 / DF

PAUTA: 10/06/2015 JULGADO: 10/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LAURENTINO SOUZA NETO
ADVOGADO : ANDRE FRANCISCO NEVES SILVA DA CUNHA
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA DEFESA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, denegou a segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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